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SECÇÃO IV

Conselho Fiscal

Artigo 21.º
(Composição)

O Conselho Fiscal é constituído por três elementos:
a) Um Presidente
b) Dois Secretários

Artigo 22.º
(Competência)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Dar parecer sobre os relatórios de contas
b) Verificar os balancetes das receitas e despesas, conferir os docu-

mentos de despesa e legalidade dos pagamentos efectuados
c) Fiscalizar a escrituração e exigir que esteja em ordem
d) Dar parecer sobre qualquer assunto de interesse para a Associação 

quando lhe seja solicitado pela Assembleia geral ou pela Direcção
e) Reunir ordinariamente uma vez por trimestre e extraordinariamente 

sempre que o seu presidente o solicite, exarando, em livro próprio as 
respectivas actas

Artigo 23.º
(Responsabilidade)

1 — Os membros do Conselho Fiscal são pessoal e solidariamente 
responsáveis pelos danos que ocasionarem à Associação por falta de zelo 
no desempenho da missão fiscalizadora que lhes incumbe.

CAPÍTULO IV

Finanças e Património

Artigo 24.º
(Receitas)

Constituem receitas da Associação
a) As quotas pagas pelos Associados
b) Subvenções ou doações que lhe venham a ser atribuídas
c) As quotizações dos associados por eles fixadas individual e vo-

luntariamente, de valor nunca inferior ao estabelecido no artigo 6.º, 
alínea e).

Artigo 25.º
(Despesas)

1 — São despesas da Associação as que resultarem do cumprimento 
das disposições destes estatutos e dos seus regulamentos internos e todas 
as outras indispensáveis para a completa realização dos seus fins, de 
acordo com o plano de actividades.

2 — Para obrigar a Associação, designadamente quanto à autorização 
de despesas, são sempre indispensáveis a assinatura do presidente ou de 
quem o substitua, e a do tesoureiro.

Artigo 26.º
(Património)

1 — Aquisição e alienação de bens de valor superior à receita anual, 
dependem da autorização da Assembleia geral.

2 — Em caso de dissolução da Associação, os bens desta reverterão 
para a escola, salvo determinação em contrário da Assembleia geral.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 27.º
(Registo das reuniões)

De tudo o que ocorrer nas reuniões dos órgãos de gestão se lavrará 
em actas e em livro próprio.

Artigo 28.º
(Ligações com outras organizações nacionais ou estrangeiras)
A Associação poderá estabelecer relações com outras organizações 

nacionais ou estrangeiras de âmbito afim, inclusivamente associando -se 
ou federando -se, devendo, no entanto, as decisões que envolvam actos de 
associação ou federação ser submetidos à ratificação da Assembleia geral.

Artigo 29.º
(Casos omissos)

1 — Não são assumidos pela Associação actos praticados individu-
almente fora do âmbito da Associação, quer pelos seus associados quer 
pelos seus dirigentes.

2 — Outros casos omissos serão resolvidos em Assembleia geral, 
desde que sigam as regulamentações da lei geral.

5 de Maio de 2008. — O Secretário -Geral do Ministério da Educação, 
João S. Batista.
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 ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DAS ESCOLAS DO 1.º CICLO 

E DOS JARDINS DE INFÂNCIA DE OSSELA

Anúncio n.º 3361/2008
É constituída a Associação de Pais e Encarregados de Educação das 

Escolas do 1.º Ciclo e dos Jardins de Infância de Ossela, que se rege 
pelos estatutos seguintes:

Estatutos

TITULO I
Natureza, Sede, Fim e Âmbito

Artigo 1.º
(Natureza, denominação e Duração)

A Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas do 1.º 
Ciclo e Jardins de Infância de Ossela, adiante designada por Associa-
ção, é uma pessoa colectiva sem fins lucrativos, constituída por tempo 
indeterminado.

Artigo 2.º
(Sede)

1 — A Associação tem a sua Sede na Junta de Freguesia de Ossela.

Artigo 3.º
(Fim e Âmbito)

1 — O fim da Associação é a promoção e a defesa das actividades que 
lhes assiste na orientação e participação activa, na educação integral dos 
seus filhos e ou educandos, com respeito pela Constituição da República 
Portuguesa e da Declaração Universal dos Direitos da criança;

2 — Na consecução do seu fim caberá à Associação, o desenvolvi-
mento das actividades que os seus órgãos tiverem por mais adequadas 
e que visem fundamental e nomeadamente:

a) Promover o esclarecimento dos Pais e Encarregados de Educa-
ção, habilitando -os ao cabal desempenho da sua missão de primeiros e 
principais educadores;

b) Defender os interesses morais, culturais e físicos dos educandos;
c) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à educação 

de acordo com a lei em vigor;
d) Estabelecer uma estreita e frequente colaboração entre Pais, alunos, 

auxiliares e professores, com vista à formação de uma solidariedade 
efectiva e duradoura;

e) Pugnar pela dignificação do ensino em qualquer dos aspectos de 
qualidade, eficiência, disciplina e respeito pelos valores humanos em 
geral;

f) Participar, na parte que lhe compete, na definição de uma política 
de juventude;

g) Fomentar actividades de caracter pedagógicas, cultural e sociais;
h) Representar os seus membros.
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3 — A Associação é independente do Estado, dos Partidos Políticos, 
das Organizações Religiosas e de quaisquer outras Instituições ou inte-
resses que não visem os fins da Associação;

4 — A Associação poderá filiar -se em outros organismos com fina-
lidades convergentes ou complementares, com eles celebrar acordos, 
deles receber apoio ou apoiá -los e com eles associar -se.

TITULO II
Sócios
Artigo 4.º

(Sócios efectivos)
1 — Poderão filiar -se na Associação como sócios efectivos, os Pais 

e encarregados de Educação das crianças matriculadas nas Escolas do 
1.º Ciclo e Jardins de Infância de Ossela, que nela voluntariamente se 
inscrevam.

2 — A admissão dos sócios efectivos depende da deliberação da 
Direcção.

3 — A cada aluno só poderá corresponder um associado.
4 — No caso de irmãos, aos mesmos, poderá corresponder um as-

sociado.

Artigo 5.º
(Sócios honorários)

Sob proposta da Direcção, a Assembleia Geral poderá atribuir o 
título de sócio honorário àquelas personalidades ou instituições que, 
por qualquer serviço importante prestado à actividade da Associação, 
o tenham feito com distinção.

Artigo 6.º
(Deveres e direitos dos sócios)

1 — São deveres dos sócios efectivos:
a) Pagar atempadamente as suas quotas;
b) Servir nos cargos para que sejam eleitos salvo manifesta impos-

sibilidade;
c) Tomar parte nas reuniões da Assembleia Geral;
d) Contribuir moral e materialmente para a prosperidade e bom nome 

da Associação;
e) Acatar as deliberações da Assembleia Geral e dos demais Órgãos 

da Associação;

2 — São direitos dos sócios efectivos:
a) Eleger e ser eleitos para os cargos sociais;
b) Participar nas Assembleias Gerais e requerer a sua convocação, 

nos termos dos presentes estatutos e aí apresentar propostas, discutir e 
votar segundo o que entenderem conveniente à Associação e de acordo 
com os seus fins;

c) Propor a admissão de novos sócios, de harmonia com as normas 
Estatutárias e regulamentares aplicáveis;

d) Examinar as contas, os livros da escrita social e mais documentos 
àqueles relativos após solicitação à Direcção;

e) Beneficiar de todos os serviços da Associação e obter informações 
de que a Associação disponha para uso dos sócios, tudo de harmonia 
com o fim Estatutário;

Artigo 7.º
(Suspensão e exclusão de sócios)

1 — Ficam automaticamente suspensos dos seus direitos sociais, os 
sócios que se encontrem em mora, por mais de três meses após o inicio 
do ano lectivo, no pagamento das suas quotas e de outras dividas para 
com a Associação;

2 — A suspensão será comunicada pela Direcção ao sócio remisso, 
fixando -lhe um prazo para pagar o montante em divida, ou justificar a 
falta de pagamento, sob pena de exclusão;

3 — Haverá ainda lugar à exclusão dos sócios que:
A) Promovam deliberadamente o descrédito da Associação;
B) Violem, por forma grave ou reiterada, as regras legais respeitantes 

à vida da Associação, as disposições estatutárias ou as deliberações da 
Assembleia Geral ou dos demais Órgãos da Associação;

C) Se recusem a desempenhar os cargos sociais para que tenham sido 
eleitos, salvo caso de comprovada impossibilidade;

4 — A exclusão de qualquer sócio cabe à Assembleia Geral, sob pro-
posta da Direcção e será sempre precedida da audiência ou comunicação 
do sócio visado, a quem será concedido prazo suficiente para apresentar 
por escrito a sua defesa;

TITULO III
Órgãos Sociais Da Associação

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 8.º
(Órgãos Sociais da Associação)

São órgãos Sociais da Associação, a Assembleia Geral, o Conselho 
Fiscal e a Direcção.

Artigo 9.º
(Exercício de cargos sociais)

1 — Os cargos sociais são sempre exercidos por indivíduos, sócios 
de pleno gozo de direitos;

2 — Nenhum associado pode exercer em mais do que um órgão 
electivo;

3 — O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de um ano e corres-
ponde ao espaço temporal do respectivo ano lectivo e / ou até à eleição 
de novos Corpos Sociais;

4 — Os eleitos consideram -se empossados após reunião realizada para 
o efeito, pelo Presidente da Assembleia Geral ou um seu mandatário;

CAPÍTULO II

Assembleia geral

Artigo 10.º
(Composição)

1 — A Assembleia Geral é a reunião de todos os sócios efectivos no 
pleno gozo dos seus direitos;

2 — Os sócios podem fazer -se representar nas reuniões da Assem-
bleia, por quem designarem, mediante carta mandatária dirigida ao 
Presidente da Mesa e entregue na Sede da Associação ou a qualquer 
membro dos Órgãos Sociais até 15 minutos antes do inicio da realização 
da Assembleia Geral;

3 — Cada participante na Assembleia Geral não pode representar 
mais de três sócios.

Artigo 11.º
(Mesa da Assembleia Geral)

1 — A Mesa da Assembleia Geral compõe -se de, um Presidente, um 
Vice -Presidente e um Secretário;

2 — Pertence ao Presidente da Mesa:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Dirigir as reuniões, no respeito da Lei, dos Estatutos e dos regu-

lamentos aplicáveis;
c) Rubricar os livros de actas da Associação e assinar os seus termos 

de abertura e de encerramento;
d) Assinar, com o Secretário, as actas das reuniões da Assembleia 

Geral;
e) Dar posse aos Órgãos sociais eleitos.

3 — Cabe ao Vice -Presidente substituir o Presidente nas suas respon-
sabilidades quando este estiver impossibilitado;

4 — Cabe ao Secretário:
a) Substituir o Presidente e o Vice -Presidente quando estes estiverem 

impossibilitados;
b) Redigir e assinar com o Presidente da Mesa, as actas das reuniões 

da Assembleia Geral;
c) Auxiliar o Presidente na condução dos trabalhos da Assembleia 

Geral.
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Artigo 12.º
(Reuniões da Assembleia Geral)

1 — As Assembleias Gerais Ordinárias terão lugar:
a) Em Setembro de cada ano para aprovação do relatório e contas do 

exercício do ano anterior e para eleição dos Órgãos Sociais;
b) 30 dias após a eleição dos Órgãos Sociais para discutir e aprovar 

o plano e o orçamento do mandato respectivo.
2 — As Assembleias Gerais Extraordinárias, reunirão sempre que 

convocadas pelo Presidente da Mesa, por sua iniciativa ou a requerimento 
da Direcção, do Conselho Fiscal ou de um quinto do numero total dos 
sócios efectivos, em pleno gozo de direitos, que lho solicitem, indicando 
a ordem de trabalhos e justificada a necessidade da reunião;

3 — As Assembleias extraordinárias convocadas a requerimento dos 
sócios não se realizarão se à hora marcada para que estiver convocada 
a reunião, não estiverem presentes pelo menos metade dos sócios re-
querentes.

Artigo 13.º
(Convocatórias)

1 — As Assembleias Gerais serão convocadas mediante convocató-
ria enviada através dos Educandos para cada sócio, em pleno gozo de 
direitos, com a antecedência de oito dias seguidos e afixação da mesma 
à porta das Escolas e Jardins de Infância;

2 — Da convocatória constará o dia, a hora e o local da reunião, bem 
como a respectiva ordem de trabalhos;

3 — A Assembleia Geral poderá reunir fora da Sede da Associação, 
sempre que o seu Presidente o entender por conveniente na área geo-
gráfica da Freguesia de Ossela.

Artigo 14.º
(Quorum; Maiorias)

1 — As Assembleias Gerais não poderão deliberar em primeira con-
vocação, sem que estejam presentes ou representados metade dos sócios 
em pleno gozo de direitos; Em segunda convocação que terá lugar trinta 
minutos depois, a Assembleia Geral funcionará com qualquer número 
de sócios;

2 — As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos sócios 
presentes ou representados; A alteração dos estatutos e a destituição dos 
órgãos sociais exigem, contudo, o voto favorável de três quartos do nu-
mero de sócios presentes ou representados e a dissolução da Associação 
três quartos do numero total de associados em pleno gozo de direitos;

3 — A cada sócio presente ou representado corresponde um voto.

Artigo 15.º
(Competência da Assembleia Geral)

1 — É da competência da Assembleia Geral:
a) Eleger a sua Mesa, o Conselho Fiscal e a Direcção;
b) Apreciar os actos dos Órgãos sociais da Associação e, em particular, 

deliberar sobre o relatório e contas de cada exercício;
c) Destituir os titulares dos Órgãos Sociais da Associação;
d) Aprovar o valor da quota do associado;
e) Discutir e deliberar sobre qualquer proposta de alteração de estatutos 

ou sobre qualquer proposta de Regulamento Interno;
f) Deliberar sobre a extinção da Associação;
g) Exercer as demais funções que lhe estejam legais ou estatutaria-

mente cometidas.

2 — Tratando -se de destituição colectiva da Direcção, a Assembleia 
Geral elegerá de imediato uma comissão administrativa que proviso-
riamente a substituirá, fixando a sua competência e a data da eleição 
de novos Órgãos sociais.

Artigo 16.º
(Eleições)

1 — A Mesa da Assembleia Geral, o Conselho Fiscal e a Direcção 
são eleitos pela Assembleia Geral, constituída em Assembleia Eleitoral, 
formada pelos sócios efectivos que à data da sua realização se encontrem 
no pleno gozo dos seus direitos, nos termos destes Estatutos;

2 — A eleição é feita por escrutínio secreto;
3 — A organização do processo eleitoral e o funcionamento da res-

pectiva Assembleia são objecto de regulamento cuja aprovação cabe à 
Mesa da Assembleia Geral.

4 — Só poderão concorrer às eleições, Listas com candidatos à totali-
dade dos lugares definidos Estatutariamente, apresentadas ao Presidente 

da Assembleia Geral até 72 horas antes da realização da respectiva 
Assembleia.

5 — Na ausência de Listas até ao prazo estabelecido no número 
anterior, o Presidente da Assembleia Geral poderá deliberar outros 
prazos.

CAPÍTULO III

Conselho Fiscal

Artigo 17.º
(Composição)

O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente, um Secretário e 
um Relator eleitos pela Assembleia Geral.

Artigo 18.º
(Competência)

1 — Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar a actividade da Direcção;
b) Verificar a regularidade e adequabilidade da contabilidade da 

Associação;
c) Dar parecer sobre o relatório e contas a submeter à Assembleia 

Geral.

Artigo 19.º
(Reuniões)

1 — O Conselho Fiscal reúne pelo menos uma vez por cada ano, 
sob convocação do seu Presidente, por iniciativa sua ou o pedido do 
presidente da Direcção;

2 — O Conselho Fiscal só poderá deliberar encontrando -se presentes 
pelo menos dois dos seus membros e, em caso de empate o Presidente 
terá voto de qualidade;

3 — Nas deliberações do Conselho Fiscal, cada voto contra deverá 
ser acompanhado por declaração de voto justificativa;

CAPÍTULO IV

Direcção

Artigo 20.º
(Composição)

A Direcção será constituída por um Presidente, um Vice -Presidente, 
um Tesoureiro, um Secretário, três Vogais efectivos e dois Vogais su-
plentes, eleitos em Assembleia Geral de entre os sócios efectivos em 
pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 21.º
(Competência)

1 — Compete à Direcção:
a) Representar a Associação, defender os seus direitos e assumir as 

suas obrigações;
b) Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Geral e executar 

todas as actividades que se enquadrem no seu objecto;
c) Elaborar o plano de actividades e o orçamento;
d) Gerir os bens da Associação e providenciar pela angariação de 

receitas;
e) Deliberar sobre admissão de sócios efectivos;
f) Aplicar sanções no termo do Regulamento interno;
g) Apresentar à Assembleia Geral a exclusão de sócios
h) Elaborar e submeter à Assembleia Geral, o Regulamento Interno, 

o Relatório e Contas anuais;

2 — Compete ao Presidente:
a) Representar a Associação ou fazer -se representar quando estiver 

impossibilitado;
b) Presidir às reuniões da Direcção;
c) Coordenar e orientar as actividades da Direcção, diligenciando 

pela assiduidade e eficiência dos seus membros.

3 — Compete ao Vice -Presidente substituir o Presidente quando este 
estiver impossibilitado;
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4 — Compete ao Secretário:
a) Estruturar e manter em bom funcionamento os serviços de secre-

taria da Direcção;
b) De acordo com o Tesoureiro, manter actualizada a lista de membros 

efectivos na plena posse dos seus direitos;
c) Elaborar as actas.

5 — Compete ao Tesoureiro:
a) Estruturar e manter em bom funcionamento o sector financeiro;
b) De acordo com o Secretário, manter actualizada a lista de membros 

efectivos na plena posse dos seus direitos.

6 — Compete aos Vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da Direcção;
b) Integrar as diversas comissões especializadas e grupos de trabalho 

que forem formados.

7 — A Direcção reúne em sessão ordinária uma vez por mês, e em 
sessão extraordinária por iniciativa do Presidente ou de três elementos 
da Direcção;

8 — A reunião ordinária será mensal e marcada, sempre que possível, 
em datas fixas permanentes;

9 — As deliberações são tomadas por maioria, tendo o Presidente 
voto de qualidade;

10 — A Direcção só pode deliberar quando estiverem presentes quatro 
dos seus membros;

11 — A Direcção pode criar e organizar as comissões especializadas 
e grupos de trabalho que ache necessários para o seu eficaz funciona-
mento.

CAPÍTULO V

Vinculação da associação

Artigo 22.º
(Vinculação)

1 — a Associação vincula -se:
a) Pela simples intervenção do Presidente da Direcção, nos actos de 

representação institucional;
b) Pela assinatura obrigatória do Tesoureiro, acompanhado pela assi-

natura do Presidente ou de pelo menos de dois dos restantes membros 
da Direcção.

TITULO IV
Regime Financeiro

Artigo 23.º
(Receitas da Associação)

1 — Constituem receitas da Associação:
a) As quotas ou outras prestações determinadas pela Assembleia Geral 

nos termos destes Estatutos;
b) Outras Contribuições voluntárias dos associados;
c) As doações ou legados atribuídos à Associação;
d) Os subsídios ou outras formas de apoios concedidos à Associação 

por pessoas de direito privado ou público;
e) Quaisquer outras regalias legítimas.

Artigo 24.º
(Despesas da Associação)

1 — Constituem despesas da Associação:
a) Os encargos inerentes à instalação e manutenção da sede associativa 

e de quaisquer outras dependências ou serviços pertencentes à Associação 
ou por ela administrados;

b) Todos os demais encargos necessários à consecução do fim esta-
tutário, incluindo a comparticipação a pagar aos organismos em que 
venha a integrar -se ou a apoiar.

Artigo 25.º
Contas

As contas serão apresentadas anualmente, nos termos do mandato 
dos Órgãos Sociais.

TITULO V
Dissolução e liquidação da associação

Artigo 26.º
(Prestação de contas e eleição da Comissão liquidatária)

1 — Dissolvida a Associação, será convocada a Assembleia Geral 
para reunir no prazo máximo de dois meses a contar da dissolução a 
fim de se pronunciar sobre o inventário, balanço e contas finais e sobre 
um relatório circunstanciado do estado da Associação apresentados pela 
Direcção em exercício;

2 — Aprovadas as contas e o relatório, cessa o mandato da Direcção 
e a Assembleia Geral elegerá uma Comissão liquidatária, composta por 
cinco membros, que representará a Associação na prática de todos os 
actos de liquidação

Artigo 27.º
(Contas de liquidação)

1 — Concluída a liquidação que deverá ter lugar no prazo de um 
ano, a Comissão liquidatária apresentará as respectivas contas a uma 
Assembleia convocada para o efeito;

2 — A Assembleia Geral discutirá e aprovará o destino dos bens da 
Associação.

TITULO VI
Disposições finais

Artigo 28.º
(Casos omissos)

Todos os casos omissos nestes Estatutos reger -se -ão pelo Regulamento 
Interno e pela Legislação em vigor.

5 de Maio de 2008. — O Secretário -Geral do Ministério da Educação, 
João S. Batista.
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 ASSOCIAÇÃO DE  PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
DOS ALUNOS DA ESCOLA EB1/JI DO VISO — CANIDELO

Anúncio n.º 3362/2008

Alteração aos estatutos
Em assembleia geral extraordinária, de 29 de Fevereiro de 2008, a 

Associação de pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola 
EB1/JI do Viso -Canidelo procedeu, por unanimidade, à alteração dos 
respectivos estatutos, que passam a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO I
Denominação, natureza, sede e fins da Associação

Artigo 1.º
1 — A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos 

da Escola E B 1/JI do Viso -Canidelo, a seguir designada por APEVICA, 
é uma instituição sem fins lucrativos, que se regerá pelos presentes 
Estatutos, sendo os casos omissos resolvidos em Assembleias Gerais e 
de acordo com a lei vigente para as Associações.

2 — A APEVICA não se subordinará a qualquer ideologia política ou 
religiosa e exercerá a sua actividade com plena independência em relação 
a quaisquer organizações oficiais ou privadas, mas fomentando sempre a 
colaboração efectiva entre os vários intervenientes no processo educativo.

3 — A Associação durará por tempo indeterminado e tem a sua Sede 
no edifício da Escola, sita na Rua do Corgo n.º 365 — Canidelo, Con-
celho de Vila Nova de Gaia.

Artigo 2.º
1 — A Associação de Pais e Encarregados de Educação tem por 

objectivo principal difundir a actividade escolar e associativa, assim 
como desenvolver, promover e cooperar em todas as acções conducen-
tes ao bom funcionamento da Escola, no sentido de se obter a melhor 
resolução dos problemas relacionados com a instrução, a educação 
integral dos educandos, a criação e a manutenção de instalações con-




